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LEI N
o

12.190, DE 13 DE JANEIRO DE 2010

Concede indenização por dano moral às
pessoas com deficiência física decorrente
do uso da talidomida, altera a Lei no 7.070,
de 20 de dezembro de 1982, e dá outras
providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o É concedida indenização por dano moral às pessoas
com deficiência física decorrente do uso da talidomida, que consistirá
no pagamento de valor único igual a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), multiplicado pelo número dos pontos indicadores da natureza e
do grau da dependência resultante da deformidade física (§1o do art.
1o da Lei no 7.070, de 20 de dezembro de 1982).

Art. 2o Sobre a indenização prevista no art. 1o não incidirá o
imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza.

Art. 3o O art. 3o da Lei no 7.070, de 1982, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 3o A pensão especial de que trata esta Lei, ressalvado o
direito de opção, não é acumulável com rendimento ou inde-
nização que, a qualquer título, venha a ser pago pela União a seus
beneficiários, salvo a indenização por dano moral concedida por
lei específica.

.............................................................................................." (NR)

Art. 4o As despesas decorrentes do disposto nesta Lei cor-
rerão à conta de dotações próprias do orçamento da União.

Art. 5o A indenização por danos morais de que trata esta Lei,
ressalvado o direito de opção, não é acumulável com qualquer outra
da mesma natureza concedida por decisão judicial.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo os efeitos financeiros a partir de 1o de janeiro de 2010.

Brasília, 13 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Nelson Machado
Paulo Bernardo Silva
José Gomes Temporão

LEI N
o
- 12.191, DE 13 DE JANEIRO DE 2010

Concede anistia a policiais e bombeiros militares do
Rio Grande do Norte, Bahia, Roraima, Tocantins,
Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e
Distrito Federal punidos por participar de movimen-
tos reivindicatórios.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o É concedida anistia a policiais e bombeiros militares
do Rio Grande do Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco,
Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e Distrito Federal punidos por
participar de movimentos reivindicatórios.

Art. 2o É concedida anistia aos policiais e bombeiros mi-
litares do Rio Grande do Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Per-
nambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e Distrito Federal
punidos por participar de movimentos reivindicatórios por melhorias
de vencimentos e de condições de trabalho ocorridos entre o primeiro
semestre de 1997 e a publicação desta Lei.

Art. 3o A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes
definidos no Decreto-Lei no 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código
Penal Militar), e as infrações disciplinares conexas, não incluindo os
crimes definidos no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal), e nas leis penais especiais.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Fernando Luiz Albuquerque Faria

DECRETO N
o
- 7.062, DE 13 DE JANEIRO DE 2010

Dispõe sobre o remanejamento de cargo
em comissão do Grupo-Direção e Asses-
soramento Superiores - DAS e altera o
Anexo II do Decreto no 6.517, de 28 de
julho de 2008, que aprova a Estrutura Re-
gimental da Secretaria de Assuntos Es-
tratégicos da Presidência da República e o
respectivo Quadro Demonstrativo dos
Cargos em Comissão e das Gratificações
de Exercício de Cargo em Confiança nos
órgãos da Presidência da República, de-
vidas a militares, e o Anexo II do Decreto
no 5.135, de 7 de julho de 2004, que apro-
va a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções Gratificadas da Casa Civil da
Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 50 da Lei no 10.683, de 28 de
maio 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam remanejados os seguintes cargos do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da
República para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão: um DAS 102.4;

II - da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão para a Casa Civil da Presidência da República:

a) três DAS 102.5;

b) cinco DAS 102.4;

c) dois DAS 102.3; e

d) um DAS 102.2.

Art. 2o Em decorrência do disposto no art. 1o, o Anexo II do
Decreto no 6.517, de 28 de julho de 2008, e o Anexo II do Decreto
no 5.135, de 7 de julho de 2004, passam a vigorar na forma dos
Anexos I e II deste Decreto, respectivamente.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
João Bernardo de Azevedo Bringel
Dilma Rousseff
Samuel Pinheiro Guimarães Neto
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